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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ********** 

OFÍCIO Nº 00/202*/**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA-MP
**********, ** de ******* de 202*.
A Sua Excelência o(a) senhor(a) **********
Conselho Tutelar do Município de **********/CE
ASSUNTO: Educação Infantil no Município **********


Senhor(a) Presidente,
1.

É cediço que a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, deve ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, conforme artigo 205 do texto constitucional. Além da determinação clara contida no art. 227 de proteção integral à criança e garantia de seus direitos
fundamentais, o atendimento em creche e pré-escola constitui direito da criança e dever do Estado, nos termos dos artigos 205 e 208, inciso IV da Constituição Federal (CRFB).
2.

Ademais, a Lei nº 13.005/2014, que institui o Plano Nacional de Educação - PNE, cuja vigência compreende o período de 25 de junho de 2014 a 25 de junho de 2024, prevê a meta de universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches, de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 3 (três) anos, até o final da vigência de sua vigência (Meta 1).
3.

Na sistemática adotada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, o Conselho Tutelar foi previsto como órgão especializado no atendimento inicial das crianças e adolescentes, cujos direitos estejam violados ou ameaçados de violação, sendo definido no art. 131 do ECA como “órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente”.
4.

Nesse contexto, a criação do Conselho Tutelar pelo legislador se deu em face da necessidade de se criar um órgão mais próximo da realidade social das crianças e adolescentes que seriam por ele atendidas, com fácil acesso à comunidade local, voltado a desburocratizar e desjudicializar o atendimento, tornando-o mais resolutivo e, na medida do possível, mais ágil, conforme o art. 26 da Resolução CONANDA nº 170/14.
5.

Portanto, no atendimento à criança, ao adolescente e às respectivas famílias, o Conselho Tutelar é órgão de articulação dos demais integrantes do Sistema de Garantia de Direitos (SGD), de natureza governamental e não governamental, quando a atuação de cada qual se mostrar necessária, nos termos do art. 29 da Resolução CONANDA nº 170/14.
6.

O Ministério Público busca pautar sua atuação primando pelo viés resolutivo junto aos entes públicos e demais atores sociais incumbidos de garantir o direito à educação, salientando o entendimento de que, para uma efetiva prestação dessa política, é necessária a adoção de estratégias conjuntas dos entes públicos, visando somar esforços voltados para o fortalecimento, eficiência, efetividade e qualidade da sistema educacional, bem assim considera como fundamental a adoção de ações integradas entre as instâncias.
7.

Diante do exposto, e dada a importância da matéria em questão, serve-se o presente para dar ciência ao Conselho Tutelar da instauração do Procedimento Administrativo nº *** no âmbito desta Promotoria de Justiça, com base no art. 8º, inciso II da Resolução nº 174/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP, cujo objeto é o acompanhamento das políticas públicas de educação infantil no município de **********, no tocante à garantia de acesso universal e gratuito à educação infantil em pré-escolas e creches, bem como a construção, ampliação ou reforma das unidades, observando os parâmetros estabelecidos pelo Plano Nacional de Educação e fixados para a Educação Infantil pelo MEC.
8.

Destarte, buscando a atuação conjunta no acompanhamento do objeto do procedimento, o Ministério Público vem solicitar, caso possua, com o intuito de instruir o procedimento administrativo em epígrafe, informações sobre a existência de deficit de vaga na educação infantil (creche e pré-escola), nos últimos 12 (doze) meses, no Município de **********.
9.

No ensejo, renovamos votos de estima e consideração.
Atenciosamente,
********* 
Promotor(a) de Justiça
**********
ENDEREÇO - CEP: XXXXXX – XXXXX-CE
e-mail: **********@mpce.mp.br
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